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PÂR-ECER

P.G.M. n". 1733 / 2024

Obieto de análise - Processo AdministÍativo n" 9.941/2024 - Pregão Eletrônico - Análise Jurídica do

Procedimento e das Minutas

Trata o ptesente expediente de processo admiÍistradvo que tem pot finalidade a aquisiçào de

máquiras e eqüpamentos, em atendimento ao Termo de Convênio SPOÂ/SE/MAPA n" 956545/2024 -
TR-{NSFEREGOV.BR n"006073/2024 do Mirustério da Àgricultura e Pecuária e o Município de Ponta Porã-

MS, mediante ücitaçào pública, na modalidade pregào, em sua forma eletrônica, conforme justificativa e

especificaçôes constaotes do Termo de Referência e seus anexos.

Constam dos autos os seguintes documentos principais

- Formalizaçào da demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Regfonal Indústria,

Comércio e Turismo (01/03);

-. Estudos Técnicos Preliminares (fls. U/26);

- Mapa de riscos (Í1s.27 /30);

-Termo de Convênio SPOÂ/SE/MÂPÂ f 956545/2024 - TRÂNSFEREGOV.BR n"006073/2024

(fls.31l60);

- Planilha de pesqüsa de preços (fls.61);

- Orçamentos (fls. 62/72);

- Terno de referência (fls.74/108), com indicação do obieto de forma precisa, com definição de

entrega e dos prazos de vigência e execuçâo:

- Pesquisa de Preços com Ínapa comparativo (fls.110);

- Àutorização emitida pela autoridade competente pâra realização da licitação (fls.111);

- Despacho informando a existência de ptevisão de tecursos orçamentários (fls.113/114);

- Minuta do Edital e anexos (fls.ll' / 247);

- Mapa de apuração de preços (fls.55/59);

-Decreto n" 9.682 /2024, de aorrreaçào do ptegoeiro e equipe de apoio (fls.203/205).

É o relatório

Rua Guia Lopes, no 663 centro -CEP 79904000 Ponta Porã-/MS.
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FINALIDA-DE E ABRÂNGÊNCIA DO PÂRECERJURÍDICO

À presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoddade assessorada no controle prévio

de legalidade, conforme estâbelece o artigo 53, I e II, da Lá, f 14-733, de 2021 §ova l-ei de Licitações e

Contratos - NLLC):

Ârt. 53. Ào hnal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgào de assessoramento

juridico da Âdministraçào, que realizará controle prévio de legalidade mediante anáüse iurídica da

conüâtação.

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgào de assessoramento jurídico da Administraçào deverá:

I - apreciar o processo ücitatório conforme cdtédos objetivos prévios de atribüção de pnoridade;

II - redigir sua manifestaçâo em linguagem simples e compreensível e de forma clara e obietiva, com

apreciaçào de todos os elementos indispensáveis à conttatação e com exposição dos pressupostos de

fato e de direito levados em consideração na anáüse iurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supn, o controle prévio de legüdade se dá em funçào

do exercício da competência da anáüse jurídica da futula contiâtaçào, não abrangendo, portanto, os demais

aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em

relaçào a esses, eventuais apontamentos decortem da imbticaçào com questões iurídicas, oa íorma do

Enunciado BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Àdvocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n" 7 Â manifesaçào consultiva que adenEar questào jurídica com poteocial de

sigoihcativo refleso em âspecto técÍúco deve conter justiÊcadva da necessidade de fazê-lo, evitando-

se posicionamentos conclusivos sobre temas nào iurídicos, tais como os técnicos, âdministrativos ou

de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porénr, sobre estes emiú opiniào ou formular

recomendações, desde que enfaüando o caráter discricioná-do de seu acatamento.

Presume-se que as especiFrcações técnicas contidas no presente Ptocesso, inclusive quanto ao

detalhâmento do obieto da conüatâção, suas características, reqúsitos e avaliaçào do preço estimado, tenham

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgào, com base em parâmetros técnicos obietivos,

para a melhor consecuçâo do interesse público. O mesmo se ptessupõe em relação ao exercicio da competência

discricionária pelo órgâo assessotado, cujas decisôes devem set motivadas nos autos.

De outro norte, cabe esclarecer que nào é papel do ótgâo de assessot rento juridico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a pática de atos administrativos, nem de atos iá
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praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes obselar se os seus atos estâo defrúo do seu espectro de

competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçôes sào feitas sem caúter vinculatlvo, mas

em prol da segutâÍrça da ptópria autoridade assessorada a quem incumbe, dentto da margem de

discricionariedade que lhe é confetida pela [ei, avaüar e acatar, ou não, tais pondemçôes. Nào obstante, as

questões Íelacionadas à legalidade setào apontadas pata fins de sua correçào, O seguimento do ptocesso sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Âdministraçào.

DA ANAIISE JURIDICA

À Lei n" 1,1.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é caracteÀzada

pelo planejamento e deve compatibüzar-se com o plano de contÍataçôes anual de que tata o inciso \4I do

câput do art. 12 da refedda lei e com as leis otçamentárias, bem como abordat todâs as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestào que podem ilrterfedr na contuatação, confome previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, elenca ptovidêncàs e documentos que devem instnrk a lase

de planejamento, conforme abairo transcriro:

Art. 18. Â fase preparatóda do processo licitatótio é canctetizzü pelo planejamento e deve

compatibilizat-se com o plano de cootatações anual de que tata o indso \4I do caput do an, 72

desta Lei, sempre que elaborado, e com âs leis orçamentádas, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interfeú na contrataçào,

compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico pteliminat que

caracteize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto paÍa o âtendimeÍrto da necessidade, pot meio de termo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definiçào das condições de execuçào e pagâmento, das gatantias exigidas e ofettadas e das

condiçôes de recebimento;

fV - o otçamento estimado, com as composições dos preços utilizados pata sua formação;

V .a elaboraçào do edital de ücitaçào;

VI - a elaboraçào de minuta de cont:ato, quando necessária, que constatá obrigatodamente como

anexo do edital de ücitação;

Rua Guia Lopes, no 663 - centro {EP 79904000 - Ponta Porã/MS
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VII - o regime de fomecimento de bens, de prestaçào de serviços ou de execuçào de obras e serviços

de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitaçào, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequaçào e

ehciência da forma de combinaçào desses parâmetros, para os fins de seleçào da ptoposta aPta a getâr

o resultado de connâtação mais vantâjoso para a Àdministraçào Pública, considerado todo o ciclo de

r.ida do objeto;

IX - a motivaçào circunstanciada das condições do edital, tais como justiFrcativa de exigências de

qualiEcaçào técnica, mediante indicaçào das patcelas de maior devância técnica ou valor sigrificadvo

do objeto, e de qualificação econômico-financei.ra, iustificativa dos critérios de pontuação e

julgamento das ptopostas técnicas, nas ücitações com iulgamento por melhor técnica ou técnica e

preço, e justificativa das regras pertinentes à participaçào de empresas em consórcio;

X - a análise dos dscos que Possam comprometer o sucesso da ücitação e a boa execução contran:al;

XI - a motivaçào sobte o momento da divulgaçâo do orçamento da licitação, observado o art. 24

desta ki.

Em análise dos documentos que compõem a instruçào do ptocesso de contratâçào, constata-se â

presença da deFrriçào do objeto e das iustiFrcativas paü a sua conrataçâo, a autorizaçào da Âuroridade

Competente para a instauraçào do processo de contatâção, o estudo técnico preliminar, a pesqúsa

mercadológica, a previsào de dotaçào orçâmentáÍia, o termo de refetência, o decreto de designaçào do pregoeiro

e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Neste contexto, é possível afeú que os autos atendem as exigências mínimas legais,Ecando

evidenciada a solução mais adequada para atendimeflto da necessidade pública.

E, nos teínos apresentados na justificativa de contÍatado, resta evidente a sua necessidade, tendo

em vista que a aquisição de máqünas e eqúpamentos, em atendimento ao Terrno de Convênio

SPOÀ/SE/MÂPÂ rf 956545 /2024 - TB,\NSFEREGOV.BR n"00ó073/2024 do Ministério da Âgricultura e

Pecuária e o Município de Ponta Porã-MS, constinri-se em necessidade comum a toda administaçào muoicipal,

atendendo a uma demanda petmanente da Administração.

VeriEca-se que foram atendidas as exigências contidas no supracitado aÍt. 18, Lei n." 14.133/2021 e

os documeotos que integram o plaoejamento da contratação aPontaÍr Para o atendimento às regras descritas

Rua Guia Lopes, n'663 centro {EP 79904000 Ponta PoríMS
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Coovém regisar a inexistência do plano anual de contratações, o que prejudica a anáüse de

compatibüdade da contrataçào com o referido plano, em que pese não se tmtat de ato obrigatório pata a

rcdrtzaçào do certame, uma vez que, o inciso VII, do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração

do plano anual de contraações, in Frne:

\rII - a parú de documentos de formalizaçào de demandas, os órgàos responsáveis pelo planejamento

de cada ente federativo podeúo, na forma de regulamento, elaborar plano de contrataçôes anual, com o

:bjetivo de ocíotalizar as conúatâçôes dos órgàos e entidades sob sua competência, garanü o alinhamento

com o seu planejamento estratéglco e subsidiar a elaboraçào das respectivas leis orçamentárias.

O estudo técnico preliminar apresentado nos âutos possuem os seguintes elementos: dehniçào do

obieto, enquadramento legal, árca reqüsitante, descriçâo da necessidade, previsào no plano de contrataçào

anual reqúsitos da contrataçào, estimativas das quantidades, levantamento de mercado, estimadvas do valor

da contratação, descriçâo da solução como urn todo, justificativa para o parcelamento ou nào da soluçâo,

demonstrativo dos tesultados pretendidos, providêncàs prér'ias ao contrato a serern adotadas, contataçôes

corelatas ou interdependentes, descriçào de possíveis impactos ambientais e possiveis medidas mitigadoras,

posicionamento conclusivo sobre a adequaçâo da contratação para atendimento da necessidade a que se desdna

e, eqüpe de planejamento.

O art[o 18, § 1", da ki n" 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na

elaboração do ET?, senào veiamos:

Art. 18. [...] § 1" O esn:do técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deveú

evidenciar o prohlema a ser resolvido e a sua melhor soluçào, de modo a permiú a avaliaçào da

viabilidade técnica e econômica da contrataçâo, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da conrataçâo, considerado o problema a ser resolvido sob a petspecdva

do interesse púbüco;

II - demonstraçào da ptevisào da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado,

de modo a indicar o seu alinhamento com o planeiamento da Administraçào;

III - reqüsitos da contrataçâo;

IV - estimativas das quantidades para â contlatação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documentos que lhes dão suPotte, que considerem interdependências com outÍa§ contratâções, de

modo a possibiütar economia de escala;

Rua Guia Lopes, no 663 - centro {EP 79904000 - Ponta Porâ,MS.
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V - levantamento de mercado, que consiste na anáLise das altemativas possíveis, e justificat.iva técnica

e econômica da escolha do tipo de solução a contratat;

\rI - estimativa do valor da contratação, acompaühada dos pteços uniátios referendais, das memódas

de cálculo e dos documentos que lhe dào suporte, que podetão constaÍ de anexo classiÊrcado, se a

Administraçào opt2t por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaçào;

VII - descriçào da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutençào e à

assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas pata o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonsttativo dos resultados pretendidos em terÍnos de economicidade e de melhor

aptoveitamento dos Íecursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Âdministraçào previamente à celebnçào do conttato,

inclusive quanto à ctpaatação de servidotes ou de emptegados para fiscalização e gestào coÍrtratuâl;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descriçào de possíveis impactos ambientais e respecdvas medidas mitigadoras, inclüdos

feqúsitos de balxo consumo de energia e de outros recursos, bem como logistica reveÍsa para

desfazimento e rcciclagem de bens e refugos, quando apücável;

XIII , posicionamento coÍrclusivo sobre a adequação da contfatação paÍa o âtendimento da

necessidade a que se destina.

No esnrdo técnico prelimilar apresentado, foi rea\zada a estimadva do valor da contÍataçào, com

rndicaçào da obserância dos parâmetros previstos fro art. 23, §1" da Lei n" 14.133, de 2021, que dispõe:

^rÍ. 
23. O valor pteviamente estimado da conüataçào deverá ser compativel com os valotes

praticados pelo mercado, considerados os preços constafltes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem cofltratadas, observadas a potencial economia de escala e as pecuüaridades do

local de execução do objeto.

§ 1" No processo licitatório pata aquGiçâo de bens e conüatação de serviços em geral, conforme

regulamento, o valor estimado será delnido com base no melhor preço aferido pot meio da utilizaçào

dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composiçào de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel

pata consulta de preços ou no bâÍrco de pteços em saúde disponíweis no Portal Nacional de

Contratações Públicas PNCP);

II - contrataçôes similares feitas pela Àdministração Pública, em execução ou concluídas no período

de 1 (um) ano ânterior à darâ da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de fegistro de pteços,

observado o índice de atualizaçào de preços cottespondente;

Rua Guia Lopes, no 663 - centro {EP 79904000 - Ponta Porã/MS
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III - utilizaçào de dados de pesqúsa publicada em mídia especializada, de tabela de rcferência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo, desde que contenham a data e hota de acesso;

IV - pesqüsa direta com no mínimo 3 (três) fomecedoÍes, mediante solicitaçào formal de cotaçâo,

desde que seja aptesentâda ,ustiFrcativa da escolha desses fomecedores e que nào tenham sido obtidos

os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

(.)

Seguindo a anáüse, verifica-se que o terrno de referência elaborado a partir do estudo técnico

preliminar, contém os seguintes itens: deFrnição detalhada do objeto e natuteza do objeto, ttatamento

diferenciado parâ ME/EPP, condições gerais, fundamentação e desctição da necessidade da contrataçào,

descriçào da solução com um todo considerando o ciclo de vida do objeto e especificaçào, reqüsitos da

contrataçào, modelo de execução conüâtuâI, modelo de execução contratual, modelo de gestão do conftato,

critérios de aferiçào e mediçào e de pagamento, fotma e cdtérios de seleçào, obrigações do contratante e do

conüatâdo, in&ações e sanções, estimativas do valor da contratâçào, do reajuste, adequaçào orçamentária e,

disposições gerais.

O Termo de Referência der.e contemplar as exigências do artigo 6", )OUII, daLein" 11.133, de 2022

Àrt. 6" Pata os fins desta Lci, consideram-se

fiscalizada pelo ótgâo ou entidade;

Rua Guia Lopes, no 663 - centro -CEP 79904000 - Ponta PoríMS
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)O(III - termo de referência: documento necess âào pata a conüataçào de bens e serviços, que deve

coÍrter os seguintes parâmettos e elementos desctitivos:

a) detrnição do objeto, inclúdos sua natureza, os quantitativos, o Pr^zo do contÍato e, se for o caso,

a possibüdade de sua prorogação;

b) fundâmefltâção da conttataçào, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares

correspondentes ou, quando não for possível din]lgar esses estudos, no extrato das partes que flào

contiverem informaçôes sigilosas:

c) descrição da solução como um todo, considetado todo o ciclo de vida do obieto;

d) reqüsitos da contrataçào;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o coÍltÍato deverá produzir os

resultados pfetefldidos desde o seu início até o seu encerrameflto;

Q modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e

.,*
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g) critétios de mediçào e de pâgâmento;

h) forma e critérios de seleção do fomecedor;

i) estimativas do valor da conttatação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtençào dos

pt€ços e Pafa os fespectivos cálculos, que devem constar de documento sepamdo e classificado;

j) adequação otçamentfuia.

Desta forma, é possível aferit que a fase preparatóda do certame encoflLrâ-se em consonância com

as eigências minimas exigidas pela NLLC para fins de conúatação nesta nova sistemática de ücitaçôes púb).icas.

DA MINUTA DO EDITAL

A elaboraçào da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase intema da

licitaçào púbJica, e está defiflido de forma clara no artigo 25 da Lei n" 't4.133 /2021, que assim dispôe:

Àrt.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as rcgras relativas à convocaçào, ao julgamento,

à habiütação, aos recursos e às penalidades da licitação, à Frscalizaçào e à gestão do contrato, à enrega

do objeto e às condições de pagamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estào definidos de forma clara e

com a devida observância do determinado no artigo 25 daLer n' 14.133/2027.

Â minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modaüdade de licitaçào para a contrataçào do

objeto como sendo o pregào em sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita consonância com a

legislação, uma vez que o objeto se enquadra na categoria de beos comuns, com padrôes de qualidade e

desempenho passíveis de descriçào objetiva e usuaLmente enconftados no mercado, atendendo ao disposto nos

incisos XIII e XLI, do artigo 6" da Lei a" 14.133/2021.

Rua Guia Lopes, n' 663 - centro {EP 79904000 - Ponta Porâ/MS
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Â. minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessào pública, dehniçào do objeto,

recursos orçamentários, condições de participação, condições de Mictoempresa ou Empresa de Pequeno Porte,

impugnaçâo ao edital e pedido de esclatecimentos, credenciamento no sistema comprasbr, operacionalizaçào,

proposta, da abertura da sessão, classiFtcaçào da proposta e formulaçào dos lances, julgamento, habilitação,

disposições gerais da habilitaçào, recursos administrativos, adjudicação e homologaçào do certame, contrataçào,

reajustamento, reqúsitos, obrigações, pagzmento! inftaçôes e sanções, contataçào e formalüaçào, valor

estimado e vigência, disposiçôes finais, foro de julgamento e anexos do edital.

$
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O critério de seleçào da ptoposta como sendo o "menor preço global por lote", do mesmo modo,

mostra-se adequado pata a modalidade determinada pelo legislador. E ainda, a minuta do EditâI, de forma

bastante acertâdâ, preconiza as prerrogativas das microempresas, emPresas de pegueno porte e

mictoempreendedores individuais, nos terrnos constantes na Lei Complementar Federal n" 123,/2006 e suas

alteraçôes. para hns de regência da contrataçào em comenro.

DA MINUTA DO CONTRÃTO

A minuta de tetmo de conüato foi ]untada aos autos e reúne cl:áusulas e condições essenciais exigidas

nos insmrmentos da espécie

Â minuta do conttato constante dos autos coÍrtém as seguintes cláusulas: objeto, valor, pagamento,

prazo e forma dos serviços, vigência, obrigçôes da Contatânte e Contratada, cessào ou transferência,

disposiçôes acessórias, reâiuste do contrato, rescisào contÍatual, penaüdades, dotaçào orçamentána, Ftscalizaçào

do contrato e eleiçào de foro.

Nesta esteita, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos conúatos

adminis trativos, senão vejamos:

Àrt. 92. Sào necessárias em todo conttato cláusulas que estabeleçâm:

I - o objeto e seus elementos característicosl

II - a vinculação ao edital de licitaçào e à proposta do ücitante vencedot ou ao ato que tiver autoúado

a contrâtaçào direta e à respecdva ptoposta;

III - a legislaçào aplicável à execuçào do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

Y - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a Periodicidade do

reaiustamento de pteços e os cdtérios de atu^liL^çío monetáÍiâ entÍe a data do

adimplemento das obtigações e a do efetivo pagamentol

VI-oscritétioseapedodicidadedamediçào,quandoforocaso,eoPrazoparaiiqüdaçàoepara

pagâmento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusào, entrega, observaçào e recebimento

dehnitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo gual correrá a despesa, com a indicaçào da classiFtcação Âncional progamática

$,

41(

e da categoria econômica;

Ruâ Guia Lopes, n' 663 - centro {EP 79904000 - Ponta Porâ/MS.
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IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para respostâ ao pedido de Íepactuação de preços, quando for o casol

XI - o prazo pâÍâ resposta ao pedido de restabelecimento do equillbrio econômico-

frnanceiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para asseguraÍ sua plena execuçào, quando exigidas, inclusive as que

forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a tínrlo de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do obieto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta ki
e oas no!Ínas técnicas aplicáveis, e as condições de manutençào e assistência técnica, quando for o

caso;

XIV - os direitos e as responsabüdades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e

suas bases de cálculo;

)Õ/ - as condições de importação e a d^ta e 
^ 

taxa de câmbio para convetsào, quando for o caso;

X\rl - a obrigação do conúâtâdo de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiüdade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habiütação na ücitaçào, ou

para a qualificação, na contrâtâção diretâ;

) /II - a obrigação de o contratado cumpú as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem

como em ouúas nornâs específrcas, paÍa pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestào do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinçào.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na ki
tt" 11.133/2O21, em especial por se tratâr de objeto rotineiro, sem aferiçào de dscos aParentes pâra a

Âdministraçào Púbüca.

PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacamos ainda que é obrigatória a dir,rrlgaçào e a manuteoçào do inteiro teor do edital de licitaçào

e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como a publicação

de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado ou do Muoicipio, confotme determinam os art. 54,

caput e §1", e art. 94, ambos da I-ci n" 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologaçào do processo licitatório, é obrigatória a

disponibüzaçâo no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase

Rua Cuia Lopes. no 663 centro {EP 79904000 - Ponta PoÍã/MS
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ptepatatótia que po!!'enturâ não tenham irtegrado o edital e seus aÍrexos, conforme determina o art. 54, §3",

daLei n" 71.133, de 202'1.

CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Ptocuradoria Geral do Município pela possibüdade jurídica

do prosseguimento do certame e pela aptovaçâo das minutas, jungidas aos autos, com base nos documentos e

informações até aqú colacionados, ressalvados os aspectos técnicos, econômicos e ftnanceiros, assim como as

ponderaçôes de conveniêncà e oportunidade, próprios do mérito da Âdministração.

Nesse sent.ido, é o parecet. S.MJ

À considetaçào superior

Ponta Porà, setembto dc 202-l

Kada da a Mattos

Àsse NI

Âptovo o PARECER/PGM N" 1733/2024.

Encaminhem-se os autos pata ptovidências.

Ponta Potà, em 09 de setembro de 2024.

Procuraclor iv{unicípio

OÂB/I'ÍS 11.558

Rua Guia Lopes, n' 663 centro {EP 79904000 Ponta Porã,MS.

Página 11 de 11

are s es Di


